ATA DA CENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO QUARTO PERÍODO LEGISLATIVO DA SÉTIMA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 08 DE JULHO DE 2020.

Aos oito dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte, às dezenove horas e trinta e cinco minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da Vereadora Luana dos Santos, estando ainda presentes os seguintes edis: Airton Michel, Aline Führ Christ, Daniel Eloir Krummenauer, Joel Henrique Dhein, Pedro Lauri Schmitz, Roque Adelmo Rambo, Roque Ferreira Neckel e Susana Exner. A Presidente declarou aberta a Reunião e de imediato distribuiu a Ata da Sessão Ordinária Nº 151 (número cento e cinquenta e um). Posteriormente, colocou em discussão a Ata da Reunião Ordinária Nº 150 (Número cento e cinquenta) que foi aprovada por unanimidade. Em seguida, registrou-se a presença da Assessora Jurídica Mariana Appel Klein na Sessão. A Presidente solicitou à secretária da Mesa que procedesse à leitura das CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS. Constou-se. Of. nº 029/GAB/2020 (Ofício número zero vinte e nove barra Gabinete barra dois mil e vinte), que encaminha o Projeto de Lei Nº 021/2020 (número zero vinte e um barra dois mil e vinte), que “Autoriza o poder executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$144,81 (cento e quarenta e quatro reais e oitenta e um centavos) e dá outras providências”. Of. nº 002/VerConj/2020 (Ofício número zero zero dois barra Vereadores em conjunto barra dois mil e vinte), que “após apreciação favorável do Plenário, seja encaminhado ao Poder Executivo Municipal o Pedido de Informação nº 001/2020.” Of. nº 005/DK/2020 (Ofício número zero zero cinco barra Daniel Krummenauer barra dois mil e vinte), que “após apreciação favorável do Plenário, seja encaminhado ao Poder Executivo Municipal o Pedido de Informação nº 004/2020”. No período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, como nenhum vereador se inscreveu, passou-se para as PROPOSIÇÕES A SEREM APRECIADAS, onde constou, Pedido de Informação  001/2020, dos Vereadores em conjunto, cujo objeto: “Solicitamos ao Senhor Prefeito apresentação de informações detalhadas sobre as medidas de controle e fiscalização adotadas pelo Poder Executivo Municipal no combate a disseminação do novo coronavírus. Ainda, em razão de grave denúncia havida junto ao Ministério Público Estadual (cópia anexa), sobre o aumento dos casos de contágio por Covid-19 no estabelecimento da Granja Pinheiro no Município de Presidente Lucena e de suposta ausência de repasse de informações da empresa ao Poder Público, solicitamos informações detalhadas sobre as medidas adotadas em relação à fiscalização deste estabelecimento.” Justificativa: “Justificamos o pedido em razão do interesse dos vereadores desta casa em acompanhar as medidas de controle no combate ao COVID no âmbito do Município de Presidente Lucena.” Pedido de Informação  004/2020, do Vereador Daniel Krummenauer, cujo objeto: “Que o Poder Executivo forneça informações a respeito de medidas havidas em razão do eventual descumprimento, pelos estabelecimentos comerciais do Município, das restrições impostas em razão da pandemia. De que forma está ocorrendo a fiscalização? Já houveram notificações, autuações e imposição de multa ou fechamento de estabelecimentos? Se já ocorreram, quantas foram e para quais estabelecimentos? No caso de notificações, foi verificada a efetiva solução do problema em posterior ato fiscalizatório? Há relatórios das fiscalizações realizadas para consulta? O Município está agindo somente no caso de denúncias ou há um cronograma de fiscalização? Ainda, solicito informações sobre a realização de fiscalização em finais de semana, feriados e no período noturno, pois são dias e horários em que há contato social, gerando aglomeração de pessoas. Há fiscal de plantão ou sobre aviso? Também solicito informações à Secretária de Saúde sobre a disponibilização e utilização de equipamentos de proteção individual indicados aos profissionais da saúde, para evitar a contaminação pelo novo coronavírus. Quais são os equipamentos que estão sendo utilizados pelos servidores públicos e terceirizados que trabalham junto ao Posto de Saúde do 
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Município? A secretaria está distribuindo equipamentos em quantidade suficiente e realizando o controle da correta utilização? Os motoristas que realizam transporte de pacientes estão recebendo equipamentos adequados? Gostaria de saber se há uma sala específica e isolada no Posto de Saúde para atendimento dos pacientes com suspeita de contaminação pelo novo coronavírus, para assim evitar a transmissão aos outros pacientes em atendimento junto ao estabelecimento”. Justificativa: “Justifico minha solicitação, pois estou sendo questionado por munícipes, sobre estas informações e com as respostas poderei prestar melhores esclarecimentos”. Ambos, pedidos de informação, foram aprovados por unanimidade. Na DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS, constou o Projeto de Lei Nº 021/2020 (número zero vinte e um barra dois mil e vinte), do Executivo, o qual foi repassado à Comissão Geral de Pareceres. Após, a Presidente da Mesa Diretora passou para a ORDEM DO DIA, considerando que a Presidente da Comissão Geral de Pareceres já havia encaminhado o Parecer do Projeto de Lei nº 019/2020, do Poder Executivo, sendo que, a pedido da Presidente da Câmara, a Secretária da Mesa os leu. No ato, se constou Parecer nº 028/2020 (número zero vinte e oito barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projetos de Lei nº 019/2020 (número zero dezenove barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, “Altera a Lei 1.257 de 17 de dezembro de 2019 que Institui o Programa de Incentivo ao Produtor Rural, PROIN-RURAL, para o exercício de 2020, autoriza o seu custeio, e dá outras providências, remaneja as horas e valores de custeio excedentes do programa, abre crédito adicional suplementar e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificou o Executivo, “Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo alterar a Lei Municipal n° 1.257/2019, que instituiu o PROIN-RURAL para o ano de 2020, remanejando benefícios para atender a demanda da comunidade. Ainda, visa a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) no Orçamento de 2020, Lei Municipal n° 1.250, de 09 de dezembro de 2019, remanejando recurso, através de redução, da própria secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Segundo Executivo, as alterações e os remanejos são necessários para atender de forma eficaz as demandas do segmento” Conforme parecer jurídico nº 027/2020 (número zero vinte e sete barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 019/2020 (número zero dezenove barra dois mil e vinte), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No período do GRANDE EXPEDIENTE, não houve vereadores inscritos. Como se mais nada houvesse para ser deliberado. Por fim, a Presidente declarou encerrada a Sessão, marcando a seguinte em caráter ordinário para o dia 15 (quinze) de julho de 2020 (dois mil e vinte), às dezenove horas e trinta minutos, na Sede deste Poder. E, para constar, Ana Carolina Jung, Secretária dessa Câmara Municipal de Vereadores, elaborou a presente Ata, a qual, após lida e aprovada, será subscrita pela Secretária e Presidente da Mesa Diretora.               
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